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-~."!"' .. Con•elho Munlclpal doti Dlreltgg da C,riança" do Adolncon~ 
Rua ProJ-• - S/N - Contro 
Cabecairaa do Piaul I Piaui 

PORTARIA N" 0112019. 

Ql.lê dispõe sobre a Ç,:,mi$e,aQ E$pec:>al de 

Processo de Escolha Unificada dos Membros 

do ConselhO Tutelar do municlpio de 

Cabe<:eiras do P iaul-PI . para o quadriênio 

2020/2024 . 

Considerando o dlsposto do Artigo 6 do Edital de Eleições Uniliicadas dos 

Conselhos Tutetares e de Direito - P I 00112019. que dispõe da escolha dos Membms da 

Consetl'lo Tutelar de Cabeceiras cSO Piauí. a Comissao Especial do Processo de Escolha 

sera composta pelos seguinte,; mémbrO.$; 

DEMAIS MEMBROS: 

JOSÉ PERES DA SILVA 

P,RESIOENTE 

JAYLSON OE SOUSA 

VICE-PRESIDENTE 

JOAO DE DEUS OE OllVEtRA FILHO 

SECRETÁRIO 

RONEY RODRIGUES DO MONTE 

MARIA OALVA 0A CUNHA ARA0JO 

IOL.AN0A SOARES DA SILVA 

Cabeceiras do Pie.u 1-PI, 08 de Abril de 2019. 

R/JJ·~-rJ~ . o:h,s~ k )~v 
RAIMUNDO NONATI SOUSA FILHO 

PRESIDENTE CMDCA 

ESTADO DO PIAUI 

PREFEITURA MUNICIPAL De CABECEIRAS 00 PIAUI 

Cooselho Municipal doa Diteito& da Criança e da Adalescenle 

Rua Projetada, SIN, Onl'o - Cabeoelru do PlaUí 

ELEIÇÕES IDil.FICADAS PARA O CONSELHO TUTELAR 
• EDITAL N" ,o:mo111 

O (A) PRESD)ENI'B 00 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREl'IUS DA 
CRIANÇA E DO ADOL:ESCEN'TE. DE CABECEIRAS DO P1AtJ1 no uso da atribuição que lhe 
é ~da pela Lei~ 213, li!s 16 dt 00\ICQlbro de 2009, toma pablico o presente lIDrLU, DE 
CONVOCAÇÃO para o Proc:es.1o de F.scoJba cm Dm Ulllflcada pma membros do Comelbo 
TlllDlar pera o quaddenio 2020/2024; ~ pela D.SOLUÇÃO N' tW, do CMDCA de 
Clbccdras do PIIIUf. 

L J)() PROCESSO DE ESCOLHA: 
LI. O Proc:csso de Esco.lha cm Dm Unificada I! dlsctpllnado pela Lei n:• 8.069/90 (E5latulo da. 
Criança e do Adolescente), Rcsoluçiq ~ I 70/201 S do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adok:scen1e • CONANDA, assim Ç()DJ() pela Lei M11111clpel o• 2131® R.csoluçlQ .~ 01/19, do 
Collselho MWJiçipú dos Dizcitos da Criança e do Ado~ de Cabticehas do PiavJ, ~ 
realmifo sob a ie.spomabilidadc deste e firalizeçlo "º Minlstáio Plibllco; 
1.2. Os m=i.bros do Conselho Tutelar local JCl1o cacolhidos mcdimlc o sufrqio univmal, <!mo, 
SCCfflO e faeultltlvo dos oldlOtes d.o m1111icSpic. cm data de 06 de owtabro de 2019, sendo que a 
posse dos eleitos e sell.S rcspccti'VOS suplcmes ococmt mulata de 10 de Judro de 2020; 
1.3:. A:ssim sendo, (:Oll!O forma de dar inlçio, regulamemar e ampla visibllkqde ao Proc:es$a de 
&colha em Data Unificalla para membros do Conselho Tutelar pmti o quatrimio 2020.l2024, ~ma 
páblko o presente F.ditaJ, DCl8 seguiDtff mm.os: 
J.DO CONSEl.110 TUTELAR: 
l.L O Comclho Tutelar 6 óqlo pamanente e .&omo. nlo jurudicional. mi:ancpl.o pela 
toc.iedade de zelar pelo çwnprimento dos direitos da mança e do ado~ !ll!lldo composto por 
os (cínco) membros, escolhidos pela comunidade loçal para mandato de 04 (q1111W) llllOS, permitida 
OI (uma) ieoonduçao, mediantc oovo processo de escolha em igualdade de escolha aim os dlltlllÍJ 
pmmdenm; 
1.2. Cabe aos membros do Conselho Tutelar. agindo de forma çolegiada, o irun:flllo das mn~ 
cxmtidas nos art. 18-B, par. iÍllieol, 90, §3", mciso n, 95, 131, 136, 191 e• 194, ttxlos da Lcí n• 
8.069AIO, observados os dev-ms e vedações estabelecidos por CS1Z Diplom-, asskn como pela LcJ 
Municipal n° 213/09. 
2.3. O PffllCIIIC Processo de Escolha dos mmnbros do Conselho TutcJar do Mllllicfpio de Cabeceiras 
do Plaut visa pm:ncher u Os (llilwo) vapa •~ o colegiado, assim oomo parac sem 
mpectivos suplcntcs. 
l ,4. Por força cio disposto no ut. 5", inc:iso n. da Resolução n• 170/2014, do CONANDA, a 
candldatuta clevm ser individual. nla sendo admitida a =pó!Sição de ohapes. 

3. DOS UQUJ&m:>8 B;\sl:COS EXIGIDOS DOS CANDIDATOS A MEMBRO DO 
CONSELHO 'RlTELAR: 
3.1, Por força do dispom llO 111'1. 133, da Lei n" 8.069/90, Ô do a.rt. 22,, da Lei MWlioipal n" 213/90. 
os caad[dalos • toembro do Consialho Tutelar devem preenéber, cumulall.Yamente, 01 •~ 
,e.qul.sl.tos: 
a)~ idomldldo maral; 
b) [dedo igoal ou ,uperigr a 21J(vinte e um) anos; 
e:) Raidk 1).0 ownlcfplo; 
d) Eslarqu:lles camas obrtpç6es ele:ito,ais e: no 802>0 de ,eus din::hos poli~ 
e) &ta.- qui1e:. com as obrip;Oes milhares (Jma. candldatos do sc,,o masculino):; 
f) Nlo ler sido pc:naUQdo com a dcslituiçlo da f\mçlo de membro do Conselho Tlllelar, no, 61timos 
OS (cinco) aDO$; 
1,) lnSlnlÇlo fiual ou supt:ior ao ensino ml!dio completo; 
li) Rocoabccida expcrieocia na úe& de defesa, pmteç:lo, ~w -. e/ou lllc:odima:rto da. 
ctiaoça e do adolcte:cnie cu em deÍéSfl dD cüadlo. b.i 110 mini.mo 2 (dok) anos; ICCOll1CIDdlda p<r 
uma i.nstilUiÇlo aob a 6dip da lei. 
3.2. O preenchim.en!Q dos, n,quisitos legais dc\lO ser demonstrado no alo da candidatura. 

4. DA JORNADA DE TRABALHO E REMONERAÇÃO: 
4.l. Os membros do Conselho 'Tute._. exerç(do $1115 atividades mn zqpme de dedicaçlD acluslva, 
duni.nte o horúio previsto no art. 26 da Lei. Mwlicipal n• 213/09 pan. o fimoionainimto do õrsJt>, 
sem prtju!zo do at:endlmelllO cm regime de plaollot'IObn:&Yiso, uiim como da rcaliaçlo de cutn.., 
dll~ e tlll'efas lncrmtes ao~. 
U O valor do VCIK:.im«no 6 ele um ll&lário mlnimo vi,ent,: D.O i:a-; 
4.3. Se eleito pua iu.lqp:v o Comclho TureJar o !mVldor munlclpl.l, poder( Op11t -~ o valor da 
~ do cargo de Con,elheito ou o Yalor de ,ewi vencimentos, fi~lhe pnuitjdo6: 
a) O retomo ao cai:so, emprego ou fuoçlo que cxm:ia, Uldm qlll!! findo o •u ~ 

' ") A contagem do tempO de lltl'VÍ9D pua todos os efeitos legais, eicceto pua prom~ por 
Jnen:clmemo. 

S. POS lMP· DDD:lffOS: 
5.l. Slo u:npedJoos de --.,lr no mesmo Comclho 'Tutelar os~ companheiros, ainda que em 
unllo homoafetiva, 011 pareote:s c:m lh)b.a rei., -~ ou por &finidade, 116 o lffllelro grau, 
inclusive, eoofilnno previsto no art.140, da Lei n• 8.069/90 o art. 15, da 11.csoluçlo ~ 1701'2D14, do 
CONANDA; 
5.2. Existindo ~ Impedidos de Ili.lar num mesmo QioKlho Tuklar e que oblmham 
vo!açlo suficiente para flgun,:em enm: os OS (ciooo) primeiros lupn:s. cxmsi.dc:rv-st>é · eleito 
aquele' que tive( mal« volàÇBo; o candidalo n::manesctnle Siri reclassfficado como seu suplenn: 
lm.ediato. a55Umindo na hipótese de vaclncia e de:sde que nlo ~ lmpe1Umento; 
5.3, Estcndwo o impedimento d.o conselheiro tutelar em rclaçlo à autoridade judlclirl11 e IIO 
Jq)R!$ffltUltc do Minià6ri.o Público com alullçlo na lllS!iça da. InflnQia e da J~ da lnfl$lilA 

comarca; . 
5A. B 111mbmi Impedido de lllll lnlcteveJ 00 Pçoçesso de Esoolha unifica.do o 111é:mbro do Comclbo 
Tu11:lar que: 
a) tiver sido Clllp0$$8do pino xguodoJll.lllldato<X>IIXillUliro tdl6 o dia 10 de janeiro de 2013; 
b) tM:r «meido o lltBlldúo. em ~e de prom1gaçlo, por pertodo irrin1arupto aup:riar a 04 
{ quall'D) anos e meio. 

6. DA COMISSÃO ESPEClALELl!.JTORAL: 
6.1. O Conselho Mll.llicipal dos Oheitos da Crim;:a e do Adolcat:eu!e imdluim, no pnrw de 10 (dezj 
diu, • coow da J)llbliceç:lo do presente Bdital, uma Comisslo Especial de composiçlo p■rilárill 
entre ~ do governo e da sociedade ciYil, para • organinçJo e C011duçlo do presente 
Pltlcesso de E$colba; • 
~l. Compete ll Comislllo ~ Eleitoral: 
a) An&lisar os pedidos de rqistm do candidatlltli ., dar ampla publl,cida.dc l n,Jaçlo do$ é$ndidae,n 
inaic:ritoll; 
b) Rcccbcr as 1~ aptaellllldas contta cudldalo$ que.D.lo llta).4,am os n,qumtos migidos. 
~ prolocolo IO Íln~, 
e) N'atilicar os candidàos impugnados, co~ prazo p1m ~ de defesa; 
d) Decidir, em prtmeJra ~ illlbiolsltativa, .-:a da imJll.lllDIIÇlo elas •cimdiclalw:Bs, podmdo. 
se neccssmio, ouvir testanllllhas eventualmente lffllladas. derermlnar a j ontada de docwnerttM e ai 

realizaçlo de Oubm díllg!ocla; 
e) Realizar reunilo clestineda II dar conbcoimento formal das regru da C&lllpanba M>$ candlda!os 
consklerld.0$ babllllados IIO pleito. que fimw'lo oompromisto de respcii.las, ,oh pena de 
i.ndde:imcnto do ~gjstro da can~ ,em preju(io de lmposíçlo das S&llç,õc:s .-vistas ná. 
legislação loc:al; 
f) Esdm.ular e :filcilitar" mcaninbamtntQ de notlc.ias de falos que, COll3lituam vlollçlo du reeras clco 
campanha par pum dos cm:idi~ ou 64Ul ordt!Q; 
t:} A.nallsar e decidir. cm fil1llM'U9 instlncill administndiva, os pedidos de impugnll9lo e oldros, 
incidentes ocorridos DO dia da Yotaçlo; 

) &éolh.c;rcdiwtpros l.ocaisdeyataçaoeaputaÇSode Wl!Os; 
1) D!~·ulgar, !mediatamente ap6s • apu:açló, o resultado oficial da YO!açlo; 
•.9. NOCificar pessoa1mem.: o Minim!rio Hblico. com a 111teoedeneia devida, de todas as elap8ll do 
eertame, dias e locais de reunillo e di,cislles lomlldu pelo co~iadQ; 
k) D.ivulpr amplamente o pleito l popu1açlo, com o awdllo do CMDCA e do Poder Extocutiw 
l.ocal, esímlllaDdo ao mhimo a pa:rticipaçto dos eleitÕres. 
6.3. Das declsOes da Cami.!Slo Especial melmnd caberi recmso à plenm:la do Comelho Munic1pa1 
dos Dinsitns da Criança e do AdolC$0Cllà!, q11e se ~ cm -~ ~ pm dc,çlsllo 
QOlll o m6ximo de oelcridade. 

7. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA: 
7.1. O P'roces.,Q de Escolha para m.embto, do C<,,:,$clho Tutet. observatt o ctl,nclúfo - ao 
presente l'.dítal; 
7.1.. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do AdoJesccnte, DO uso de suas atribuiçt!es, 
filnl. publicar edhais mpm{filXI$ no Dwkl Oficial ou 1DCio equivakrril: pan. cada uma da fium do 
pn.x:cs,,o de es,;olba de D.lOlllbros do Collllelho Tutelar, dispo do sob:e: 
a) m,c:riçGes o ecmp de docummlles; 
b) blaçlo de candi.datos lmái10s; . 
e) Relaçlo pRliminar dos candidatos considerados hab~ após a aniiise dos documentos; 
d) Relaçlo definitiva dos candidatos considerados habilitados, apõs o julpinento de eventuais 
impugnaçl!es; 
e}~ de conltccímenro c,pccifioo, oom cmtt« eliminatório e clfflifieatórío 


